
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001882-69.2014.815.0371.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Sousa.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado. 
Apelante     : Marcos Antônio da Silva.
Advogado : Jimmy Abrantes Pereira – OAB/PB Nº 11.821.
Apelado : Administradora de Consórcio do Banco do Brasil S/A.
Advogado : Rafael Sganzerla Durand – OAB/SP Nº 211.648.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PRESCRIÇÃO.  DEMANDA  ANTERIOR
EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR
ABANDONO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL.  DECURSO  DO  PRAZO  DE
CINCO  ANOS  ATÉ  O  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A citação válida,  mesmo em processo extinto sem
resolução do mérito, importa na interrupção do prazo
prescricional, o qual volta a correr com o trânsito em
julgado  da  sentença  terminativa.  Contudo,  conforme
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça,
a extinção sem apreciação do mérito por abandono não
tem o condão de interromper o prazo prescricional.

- Considerando que a demanda anterior foi extinta sem
resolução meritória devido ao abandono do autor, não
houve  a  interrupção  do  prazo  prescricional  com  a
citação realizada no referido processo, de modo que a
prescrição  reconhecida  pelo  magistrado  de  primeiro
grau deve ser mantida.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Apelação interposta por  Marcos Antônio da Silva
contra sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa nos autos
da “Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Indébito
e  Indenização  por  Danos  Morais”  ajuizada  em  face  Administradora  de
Consórcio do Banco do Brasil S/A. 

Na  peça  vestibular  (fls.  02/12),  o  autor  relatou  que,  em
29/05/2007, aderiu a um consórcio administrado pela promovida, cujo objeto
consistiu em uma motocicleta, marca/modelo Honda CBX 250 Twister, a ser
pago em parcelas de R$ 217,78 (duzentos e dezessete reais e setenta e oito
centavos). 

Afirmou ter efetuado o pagamento relativo à primeira e segunda
parcelas, todavia, devido a dificuldades financeiras, não teve como arcar com
as  demais  prestações.  Destacou,  ainda,  que,  apesar  de  ter  comunicado  por
escrito o cancelamento do contrato, o demandado efetuou o desconto relativo à
terceira e quarta parcelas. Ao final, pleiteou indenização por danos morais, bem
como repetição de indébito dos valores pagos indevidamente. 

Embora  devidamente  citado,  o  promovido  não  apresentou
contestação (fls. 126). 

O MM. Juiz proferiu sentença, reconhecendo a prescrição, e, por
consequência extinguiu o processo com resolução do mérito, com fulcro no art.
487, II, do Código de Processo Civil (fls. 171/172v.).

Inconformado, o autor interpôs recurso apelatório (fls. 174/194),
requerendo a reforma da sentença. Alegou, para tanto, que o termo inicial para
contagem do  prazo prescricional  teve  início  em 12  de  novembro  de  2007,
momento em que teve ciência inequívoca do fato gerador do ilícito. 

Afirmou que,  em 10 de  dezembro de  2007,  ingressou com o
processo nº 037.2007.006.712-1, que tramitou no juízo da 4ª Vara da Comarca
de Sousa, tendo sido proferido despacho de citação em 8 de janeiro de 2008. 

Enfatizou  que  teve  ciência,  em  7  de  fevereiro  de  2013,  da
sentença de extinção sem resolução do mérito proferida nos referidos autos, e,
em 28 de abril de 2014, ajuizou a presente demanda. Sustentou que, com o
despacho de citação proferido naquele processo, houve a interrupção do prazo
prescricional, recomeçando a contar da sua intimação acerca da sentença, de
forma que não decorreu o prazo de cinco anos. Com tais considerações, pugnou
pela reforma da sentença, a fim de que seja afastada a prescrição e a demanda
seja julgada procedente. 

Contrarrazões  ofertadas  (fls.  199/206),  rogando  pelo
desprovimento do recurso. 
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 210).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço
do recurso e passo à sua análise. 

Consoante relatado, insurge-se o apelante contra a sentença que
reconheceu a prescrição e julgou extinto o processo com resolução do mérito,
com fulcro no art. 487, II, do Código de Processo Civil (fls. 171/172v.).

Sem  maiores  delongas,  entendo  que  não  assiste  razão  ao
recorrente quando se opõe o reconhecimento da prescrição, senão vejamos. 

Como é cediço, o instituto da prescrição se consubstancia num
mecanismo de estabilização de situações jurídicas, por meio do qual se fixam
determinados lapsos temporais, dentro dos quais se autoriza a legítima busca da
tutela jurisdicional para a satisfação de determinado direito.

O  prazo  prescricional  para  ajuizar  demandas  que  envolvem
relação de consumo é quinquenal, nos termos do art. 27 do Código de Defesa
do Consumidor, in verbis:

“Art.  27.  Prescreve  em  cinco  anos  a  pretensão  à
reparação pelos danos causados por fato do produto
ou  do  serviço  prevista  na  Seção  II  deste  Capítulo,
iniciando-se  a  contagem  do  prazo  a  partir  do
conhecimento do dano e de sua autoria.”

Sabe-se que a citação válida, mesmo em processo extinto sem
resolução do mérito, importa na interrupção do prazo prescricional, o qual volta
a correr com o trânsito em julgado da sentença terminativa. Contudo, conforme
entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  extinção  sem
apreciação do mérito com base nos incisos II e III do art. 267 do CPC não tem
o condão de interromper a prescrição, vejamos:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. AÇÃO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
SERVIDOR  ESTADUAL.  AJUIZAMENTO  NA
JUSTIÇA  FEDERAL,  CONTRA  A  FAZENDA
NACIONAL.  EXTINÇÃO  POR  ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  NOVO  AJUIZAMENTO  NA  JUSTIÇA
ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. APROVEITAMENTO DA
CITAÇÃO  VÁLIDA  REALIZADA  NA  JUSTIÇA
FEDERAL. POSSIBILIDADE.
1.  Trata-se  de  Ação  de  Repetição  de  Indébito
promovida por servidores estaduais, discutindo a não
incidência  de  IRPF  sobre  parcela  de  sua
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remuneração. 2. Originalmente, o feito foi promovido
na Justiça  Federal,  porque  foi  indicada  a Fazenda
Nacional para ocupar o polo passivo. Extinto o feito
em  razão  da  ilegitimidade  passiva,  a  demanda  foi
ajuizada na Justiça Comum, desta vez contra o Estado
do Paraná.
3.  O  acórdão  hostilizado  decretou  a  prescrição,
considerando  que  a  citação  válida  somente
interrompe  a  prescrição,  na  forma  do  art.  219  do
CPC/1973,  se,  ainda  que  ordenada  por  juiz
incompetente,  for  validamente  promovida,  ou  seja,
contra o réu corretamente indicado.
4.  A orientação acima destoa da jurisprudência do
STJ, segundo o qual a citação válida interrompe a
prescrição, mesmo quando envolver parte ilegítima,
excetuando-se,  apenas,  os  casos  em  que  o  feito  é
extinto  sem resolução  do  mérito  por  abandono  da
parte.
5.  Superado  o  entendimento  adotado  no  acórdão
hostilizado,  deve  o  feito  retornar  à  origem  para
prosseguimento  da  análise  da  Apelação,
considerando-se,  para  efeito  da  interrupção  da
prescrição,  a  citação  promovida  na  demanda  que
tramitou na Justiça Federal.
6.  Recurso  Especial  provido.”  (REsp  1668107/PR,
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017) –
(grifo nosso).

E,

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
EXONERAÇÃO  DE  SERVIDO
ESTÁVEL.REINTEGRAÇÃO.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO  E  INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
SÚMULA  83/STJ.  PRECEDENTES.REVISÃO  DOS
ÔNUS  NA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ.
 1. Para demonstração da existência de similitude das
questões  de  direito  examinadas  nos  acórdãos
confrontados,  é  necessário  que  haja  indicação
expressa do dispositivo de lei tido por violado, quer
tenha sido interposto o Recurso Especial pela alínea
"a" quer pela "c". (AgRg no REsp 1.346.5.88/DF, Rel.
Ministro  ARNALDO)  2. A  citação  válida  leva  à
interrupção da prescrição, mesmo nas hipóteses em
que  a  causa  é  extinta  sem  resolução  do  mérito,
ressalvadas apenas as hipóteses do art. 267, II e III,
do  Código  de  Processo  Civil,  quais  sejam,
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negligência das partes e abandono de causa. O que
não se verificou na espécie.
3.  A análise  da  divisão das  despesas  processuais  e
honorários  diante  da  sucumbência  recíproca enseja
reanálise  de  provas,  conforme  precedentes  desta
Corte.  (AgRg  no  AREsp  681.619/RJ)  Agravo
regimental  improvido.”  (AgRg  no  AREsp
726.379/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em  15/09/2015,  DJe
23/09/2015) – (grifo nosso).

No  mesmo  sentido,  trago  à  baila  precedente  desta  Corte  de
Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  DEMANDA
ANTERIOR  EXTINTA  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO  POR  ABANDONO.  CASO  EM  QUE  A
CITAÇÃO  NÃO  INTERROMPE  O  PRAZO
PRESCRICIONAL.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DECURSO DO PRAZO DE CINCO ANOS ATÉ O
AJUIZAMENTO  DA  PRESENTE  DEMANDA.
SENTENÇA  MANTIDA  COM  FUNDAMENTO
DIVERSO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Sabe-
se que a citação válida, mesmo em processo extinto
sem resolução do mérito, importa na interrupção do
prazo  prescricional,  o  qual  volta  a  correr  com  o
trânsito  em  julgado  da  sentença  terminativa.
Contudo,  conforme  entendimento  pacífico  do
Superior  Tribunal  de  justiça,  a  extinção  sem
apreciação do mérito com base nos incisos II e III do
art. 267 do CPC não tem o condão de interromper a
prescrição.  Considerando  que  a  demanda executiva
fiscal  anterior,  ajuizada  em  27/08/1992,  foi  extinta
sem resolução meritória, nos termos do art. 267, III
do CPC. Paralisação do processo pelo autor por mais
de 30 (trinta) dias. Não houve a interrupção do prazo
prescricional  com  a  citação  realizada  no  referido
processo, de modo que a prescrição deve ser mantida,
contudo  por  fundamento  diverso,  em  virtude  do
decurso do prazo de cinco anos até o ajuizamento da
presente  ação.”  (TJPB;  APL  0011147-
65.2008.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Miguel de Britto  Lyra Filho; DJPB
26/11/2015; Pág. 17) – (grifo nosso). 

No  caso  dos  autos,  infere-se  que  a  outra  demanda  anterior,
ajuizada  em  10/12/2007,  foi  extinta  sem  resolução  meritória  devido  a
paralisação do processo pelo autor por mais de 30 (trinta) dias e, por isso, a
citação ali  operada não interrompeu o lapso temporal prescricional,  estando,
por conseguinte, devidamente enquadrada na exceção contida no entendimento
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jurisprudencial.

Dessa  forma,  considerando  que  a  citação  válida  no  processo
tombado sob nº 037.2007.006.712-1 não interrompeu o prazo prescricional e a
presente demanda somente foi ajuizada em abril/2014, forçoso reconhecer que
ocorreu a prescrição.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO à irresignação
apelatória.

É COMO VOTO.

Participaram do julgamento, o Exmo.  Des. Luíz Silvio Ramalho
Júnior, o Exmo Dr. Aluísio Bezerra Filho, juiz convocado com jurisdição plena,
em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.
Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição limitada, em
substituição  ao  Exmo  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Presente  ao
julgamento,  a  Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de  Farias,  Procuradora  de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de janeiro de 2018.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator

Apelação Cível nº 0001882-69.2014.815.0371 6


